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1. Introdução 

 

O presente parecer é emitido nos termos do art.º 9.º da Lei n.º 43/91, de 27 de Julho, e 
procura igualmente cumprir a obrigação de participação do CES na elaboração das 
propostas das grandes opções, prevista no art.º 92.º da Constituição da República 
Portuguesa. 

O CES considera que se terá que ultrapassar a sistemática sensação de 
desajustamento de calendários para uma correcta participação e emissão de parecer no 
processo de elaboração das GOP. Os anteriores pareceres referiram, sem excepção, esta 
situação. Aquele desajustamento, para além de não permitir o cumprimento do que se 
encontra consagrado na Constituição, torna menos útil o esforço do CES e retira a 
possibilidade de uma ampla contribuição para a formulação das GOP, originando, por 
vezes, críticas por ventura injustas, mas que são consequência da deficiência de 
informação e participação. 

O CES considera que esta situação não é sustentável e manifesta o desejo de 
contribuir para uma solução adequada. Neste sentido, recomenda-se uma antecipação de 
uma 1ª versão das GOP (principais linhas de acção) para o mês de Junho, antes da 
decisão em Conselho de Ministros sobre a versão final daquele documento. A segunda 
versão poderia, então, ser elaborada em Setembro, de forma mais célere, para benefício 
de ambas as partes. Permitiria igualmente que o Governo pudesse dispor de mais tempo 
para considerar as recomendações do CES. 

De facto, o fundamental da actividade de planeamento não é o plano (produto) mas 
sim o processo de consulta e concertação que conduz àquele produto.  

Contudo, não se trata apenas de questões de mera formalidade político-constitucional, 
mas também do risco de não contribuir para a coerência e fundamentação nas várias 
componentes da política económica. De facto, esta situação conduz a um desequilíbrio 
que se verifica na prática, entre a preparação e discussão das “Grandes Opções” e as do 
“Orçamento de Estado”, o que pode conduzir a uma menor compatibilidade entre estes 
dois documentos orientadores da política económica. 

Como já tem sido referido em anteriores pareceres do CES, a ligação entre as 
“Grandes Opções” e o “Orçamento” é bastante estreita conforme preceitua o artº 105º da 
Constituição. 

Apesar de a Constituição não dizer expressamente que o Orçamento traduz 
financeiramente a componente pública da política económica, esta ligação decorre da 
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própria lógica do compromisso assumido pelo Estado naquele documento. A 
valorização financeira (no Orçamento), quer da componente de funcionamento, quer do 
investimento, deveria reflectir o mais possível os grandes princípios (que levam às 
grandes opções) constantes das GOP.  

O CES recomenda, por isso, mais uma vez, uma revisão na atitude política, tanto do 
Governo como da Assembleia da República, no que se refere à institucionalização dos 
procedimentos constitucionais e legais do processo de planeamento. 
 
2. A estrutura e organização das GOP 
 

As GOP constituem um excelente esforço de síntese no plano técnico, contribuindo 
para uma melhor coordenação das políticas sectoriais. Contudo, não há esforço técnico 
que possa ultrapassar as entropias no exercício do poder político executivo no que se 
refere à coordenação económica. Salvo raras excepções os Governos funcionam quase 
sempre numa lógica de soma e não de conjunto, o que leva à prevalência da lógica 
sectorial, com dificuldades não só de coordenação global, como também de coordenação 
territorial. 

A crítica que normalmente se faz às GOP, também repetidamente enunciadas em 
anteriores pareceres do CES, de ser um texto vago, desequilibrado e incoerente, não é 
mais do que a verificação de algo que provém da própria organização da Administração. 
Estas características não só dificultam o próprio enunciado da política económica e 
social, como impedem o normal e desejável exercício do poder político. Por outras 
palavras, a Administração impõe normalmente ao Governo uma estratégia de 
desenvolvimento para o País, compartimentada por Ministérios, impondo, em 
consequência, uma metodologia burocrática ao processo de decisão política. 

Por isso o documento das GOP é tão longo, meticuloso e repetitivo em alguns dos 
seus pontos. Não prevalece nenhum poder de coordenação, já que os Ministérios do 
Planeamento nos últimos governos não têm esse poder, o que exigiria um poder político 
mais perto do Primeiro Ministro, mas apenas de coordenação das redacções dos 
contributos sectoriais, alguns dos quais primorosamente escritos e com valor técnico e 
político em termos individuais. 

Neste sentido o CES recomenda vivamente uma alteração profunda na apresentação 
das GOP. Para além do enquadramento macroeconómico passado e futuro, deveria ser 
apresentado o enunciado (com uma síntese em quadro), das grandes opções de 
desenvolvimento económico e social de médio prazo, com a tradução anual para o 
exercício económico em causa, através do enunciado das principais medidas a 
implementar. 

O CES verifica, contudo, com agrado que na apresentação das GOP  tem havido um 
esforço de aproximação a este modelo mais claro e sintético. 
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Alguns dos desenvolvimentos, bem como a base estatística de suporte, as análises e 
opções poderiam constituir um anexo das GOP. 

O CES recomenda ainda a indicação da ligação matricial entre as grandes opções, as 
medidas e a política orçamental, nomeadamente no que se refere ao investimento, 
traduzido no PIDDAC e no QCA. 

Aquilo que aqui se recomenda não é mais do que a estrutura do Plano de 
Desenvolvimento Regional e do Quadro Comunitário de Apoio. Como se pode ser tão 
cuidadoso e tecnicamente perfeito num documento para apresentar à Comissão Europeia 
e menos esforçado no documento a apresentar ao Parlamento Nacional? Para além duma 
maior clareza política e mais fácil leitura, haveria igualmente uma melhor ligação e 
coerência entre as Grandes Opções e o próprio QCA. Seria também uma forma de 
aproximação entre o compromisso anual do orçamento assumido pelo Governo e a 
Assembleia da República, através das GOP e do Orçamento e o compromisso plurianual 
assumido com a assinatura do contrato plurianual subjacente ao Quadro Comunitário de 
Apoio. 

Em resumo, o CES é de parecer que a estrutura das GOP 2001 embora permitindo 
um nível de informação pormenorizado, tem deficiência de síntese e de leitura no que se 
refere à identificação da estratégia, articulação intersectorial e intertemporal e de 
coerência entre os diferentes documentos orientadores da política de desenvolvimento 
económico e social. 

 
3. Análise do cenário macroeconómico 

 
Num contexto de incerteza sobre a evolução da economia internacional, em que 

predomina a variação do preço do petróleo e do câmbio euro/dólar, elaborar um cenário 
macroeconómico para a economia portuguesa é um contributo importante e louvável, 
funcionando como referência para a orientação das diferentes iniciativas económicas. 

Uma correcta apresentação das relações entre as principais variáveis 
macroeconómicas constitui uma informação vital e só possível através dum exercício 
conduzido pelos organismos oficiais da tutela do Governo. 

O trabalho exigido às equipas técnicas na elaboração das GOP pode, contudo, ser 
prejudicado pelas deficiências no Sistema Estatístico Nacional, nomeadamente no que 
se refere à produção das Contas Nacionais (Trimestrais e Anuais). 

As condições de funcionamento dos órgãos produtores de estatística do Sistema 
Estatístico Nacional - SEN, em particular o Instituto Nacional de Estatística (INE) 
devem ser consideradas uma peça importante no suporte à formulação da política 
económica e ao desenvolvimento da Sociedade da Informação. 
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O CES considera que uma perspectiva da inflação medida pelo índice de preços no 
consumidor para 2001 de 2,7% só será compatível com base nos cálculos das previsões 
“Primavera 2000” da Comissão Europeia para Portugal (taxa de inflação de 2,2% para 
uma cotação de 29 dólares/barril) e admitindo que a cotação de 35 dólares/barril não 
será ultrapassada de forma continuada e que a cotação euro/dólar se manterá ao nível 
actual, caso não se venham a verificar ajustamentos nos preços internos dos 
combustíveis. Tendo em conta que tais pressupostos são pouco sólidos, designadamente 
porque o Governo já anunciou aumento de preços para o início do próximo ano, o CES 
recomenda que será necessário ir ajustando as previsões de inflação em função das 
alterações que se vierem a verificar naqueles pressupostos.  

Por esta razão, o CES recomenda que o cenário macroeconómico seja acompanhado 
duma análise de sensibilidade das variações do conteúdo de importações (inflação 
importada) em relação ao PIB. Este exercício daria uma nova utilidade e credibilidade 
ao cenário macroeconómico. Um exemplo de dúvidas na análise do cenário é a que 
decorre do facto de se ter mantido para 2000 um crescimento do PIB de 3,3% já 
constante da 1ª versão das GOP de 2000, quando se alterou a taxa de inflação de 2,0% 
para 2,7%. 

O CES realça estes pontos dado que não pode deixar de referir que nos últimos três 
anos, as metas da inflação nunca foram cumpridas,  tendo-se registado naqueles três 
anos um desvio total de 1.8 pontos percentuais entre a inflação prevista e a verificada, o 
que teve consequências negativas sobre o crescimento dos salários reais que ficou 
aquém do previsto. Tal situação é insustentável para a negociação colectiva e para a 
própria política de rendimento nacional, pelo que importa que a meta para a inflação 
seja uma meta credível para os agentes económicos e sociais. 

É recomendável igualmente, que nas GOP se faça uma análise quanto ao impacto 
daqueles desvios na evolução dos salários e na sua aproximação à média europeia. 

A previsão no cenário das GOP do desvio da inflação em 2000 em cerca de 0,7 
pontos percentuais conduzirá a uma perda de poder de compra para um elevado número 
de trabalhadores, nomeadamente os funcionários públicos. 

A estimativa global SPA para 2001 mantém-se nos 1,1% do PIB, o que só será 
possível com base em reduções do investimento público contabilizado (“cortes” no 
PIDDAC). Tem havido, porém, crescente divergência entre investimento público 
contabilizado e investimento público efectivo, em virtude do recurso que tem vindo a 
aumentar a “project finance” e a outras formas de engenharia financeira.  

O crescimento do PIB resulta da subida da taxa de crescimento esperada das 
exportações, o que será possível subvalorizando a inflação importada e 
sobrevalorizando os ganhos de exportação devido à desvalorização do euro face ao dólar 
e ao comportamento positivo das economias dos principais parceiros comerciais. 
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Em resumo, consideram as GOP que em 2001 o crescimento da economia portuguesa 
dependerá essencialmente da procura externa, pressupondo-se que o ganho na relação 
cambial é superior à eventual subida do conteúdo de importações dos bens e serviços 
exportados. Esta dependência do mercado externo, justificada pela exposição da 
economia portuguesa, não deve fazer esquecer as virtualidades do mercado nacional. 
Falar de mercados em economia aberta é falar de competitividade e esta depende 
fortemente da produtividade do capital e do trabalho. 

O cenário apresentado pelo Governo aponta para um crescimento da produtividade do 
trabalho de 2,4% (calculado com base na relação entre as variações do PIB e do 
Emprego, constantes do cenário macroeconómico).  

Importa, contudo, que se tenha presente que as alterações sofridas no mercado de 
trabalho, nomeadamente a redução do volume total de horas trabalhadas por pessoa 
(redução dos horários de trabalho e multiplicação de novas formas de emprego como o 
trabalho a tempo parcial e temporário) têm impactos significativos sobre a evolução da 
produção e dos níveis de produtividade. Em 1999, enquanto que a produtividade por 
pessoa apresentou um crescimento de 1,2%, a produtividade horária cresceu 2,3%. 

O reforço da produtividade é certamente um factor determinante para a convergência 
nominal e real dos nossos rendimentos e níveis de vida à média europeia num quadro de 
elevada competitividade das empresas portuguesas. O CES reconhece o esforço que está 
a ser desenvolvido em sede de concertação social para encontrar soluções que permitam 
melhorar a nossa produtividade e a nossa competitividade.   

Segundo dados do Eurostat, no período de 1980-90 o crescimento das remunerações 
médias reais por trabalhador foi de apenas 14,6%, tendo ficado muito abaixo da 
melhoria de 34% na produtividade média do trabalho. Contudo, na década de 90 a 
evolução passou a ser diferente: o aumento dos salários médios reais (31%) foi 
praticamente da mesma ordem que o da produtividade (29%), sendo a evolução da 
produtividade horária muito superior. 

Uma evolução dos salários reais consentânea com a evolução da produtividade 
permitirá igualmente uma maior sustentação do consumo privado, tornando-se num 
importante elemento de dinamização do crescimento económico. Esse consumo deverá 
ser sustentado  mais pela melhoria do rendimento disponível das famílias – cujo 
crescimento se encontra em queda nos últimos anos – do que pelo recurso ao crédito. 

Sobre este tema afigura-se-nos igualmente importante uma chamada de atenção sobre 
o grau de endividamento das famílias que começa a suscitar situações preocupantes 
nomeadamente em consequência das recentes subidas das taxas de juro. Segundo dados 
do Banco de Portugal, o aumento significativo do endividamento das famílias em 1999 
foi apenas parcialmente acompanhado pela evolução do rendimento disponível tendo 
atingido, no final desse ano, 77% do rendimento disponível (contra 63% em 1998).  
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O CES não pode deixar de manifestar a sua preocupação pelo facto de Portugal ser o 
País da União Europeia onde se registam maiores desigualdades na distribuição do 
rendimento. No entendimento do CES, torna-se essencial que sejam dados passos mais 
significativos para melhorar a referida distribuição.  

Nas GOP a análise da produtividade fica-se pela perspectiva do seu crescimento, 
considerando-a como factor fundamental da mudança. A indicação de que a evolução 
salarial deve ser consentânea com a evolução da produtividade não é materializada em 
nenhuma medida concreta. Seria interessante saber qual a previsão oficial do Governo 
sobre a relação entre o crescimento dos salários nominais, salários reais, produtividade, 
termos de troca e custos de trabalho unitário. 

Utilizando os dados publicados pela Comissão Europeia na Primavera de 2000, a 
subida dos salários reais é compatível com uma estabilidade na variação dos custos de 
trabalho unitário, prevendo-se para 2000 e 2001 a desaceleração do crescimento destes 
custos em relação a 1999 e 1998, o que parece indiciar uma tendência para a melhoria 
da produtividade para aqueles anos. 

Neste sentido o CES recomenda uma análise destas variáveis como condição 
fundamental para estudar a evolução da competitividade da economia portuguesa e a 
política preconizada para a distribuição do rendimento em Portugal. 

O CES verifica que, com base na projecção constante das GOP, em 2001 a economia 
portuguesa crescerá ligeiramente mais que a média da União Europeia, ao contrário do 
que prevê para 2000. Contudo, como atrás se referiu, a dependência do comportamento 
do comércio externo para este crescimento apresenta sempre o risco de o efeito de motor 
das exportações não ser tão relevante quanto as previsões das GOP fazem crer. De 
qualquer forma a diminuição (quase desaparecimento) do “gap” positivo  trava o 
processo de convergência real da nossa economia.  

Ainda que reconhecendo a importância duma política de estabilidade 
macroeconómica, o CES recomenda que os objectivos de convergência real e de coesão 
social sejam considerados com toda a prioridade, o que passará por políticas salariais 
que tenham em conta a necessidade de uma aproximação dos níveis de vida dos 
trabalhadores portugueses aos restantes trabalhadores europeus, tendo em conta a 
evolução da produtividade. 

A referência ao papel do QCA III na  evolução da economia portuguesa é um 
elemento que se deve saudar tendo em conta a importância da influência deste contrato 
entre Portugal e a União Europeia no desenvolvimento do nosso País. Pode-se mesmo 
dizer que o QCA condiciona e explicita a nossa estratégia de desenvolvimento 
económico e social nos próximos seis anos. Significa isto que a discussão de cada GOP 
e Orçamento ano a ano, não é mais que a viabilização anual da estratégia plurianual já 
definida. Para além desta relação óbvia e que deve ser politicamente sublinhada, 
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considera-se que o enunciado dos programas é dispensável, visto considerar-se como 
adquirida a estratégia subjacente ao PNDES, PDR e QCA III.  

De referir ainda que embora o capítulo sobre a Presidência Portuguesa da UE seja por 
si uma peça fundamental para a compreensão da estratégia de desenvolvimento para a 
Europa,  no texto não se explicita a sua relação com a estratégia nacional.  
 
4.  Análise na especialidade 
 

A inclusão de um capítulo sobre “Transformações Estruturais em Foco” permite 
clarificar a política de mudança do Governo. Contudo, o não estabelecimento de uma 
matriz de relação entre estas transformações e as grandes opções do capítulo seguinte, 
tornam pouco operacional o esforço do enunciado de umas e outras. 

Esta matriz facilitaria a avaliação dos resultados obtidos. 

Nesta análise da especialidade vamos procurar fazer os comentários que as várias 
reformas e consequentes opções suscitam no texto em apreciação. 

 
1ª Opção: Afirmar a identidade nacional no contexto europeu e mundial 
 

Trata-se duma opção em que se considera oportuno o resumo dos resultados da 
Presidência Portuguesa da União Europeia. 

Na parte referente aos “Assuntos Europeus” deveria ser dada maior ênfase às 
questões do aprofundamento da identidade nacional no contexto europeu, especificando 
a posição portuguesa em sectores em que a diferença é importante, nomeadamente: 
educação, cultura, agricultura, pescas. 

Na parte referente a política europeia para as regiões ultraperiféricas o CES sublinha 
e reforça o enunciado feito nas GOP da necessidade do País dar a mais cuidada atenção, 
neste momento e no próximo ano,  à evolução do tratamento do  “dossier” das Regiões 
Ultraperiféricas nas instâncias comunitárias. Encontra-se a ser renegociado o POSEIMA 
Agricultura e Pescas; está em curso e vai continuar o trabalho da Comissão Europeia 
com vista à operacionalização do Art.º 299-2 do Tratado da União e a produção leiteira 
nos Açores coloca a questão da necessidade de ser acautelado e potenciado o perfil  de 
especialização e de vantagens comparativass detidas pelas regiões ultraperiféricas.  

Na política de cooperação e de apoio às comunidades portuguesas no Mundo, o CES 
saúda a atenção dada à difusão da língua portuguesa e à política de fomento da 
coordenação da cooperação. O CES recomenda que para além da acção do Instituto 
Camões se apoie as acções de outros agentes não governamentais.  

 
2ª Opção: Reforçar a cidadania para assegurar a qualidade da democracia 
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Trata-se duma opção com implicações transversais na sociedade portuguesa, cuja 

concretização contém medidas extremamente importantes para o desenvolvimento da 
sociedade portuguesa. Assim, embora, reconhecendo a importância das medidas 
anunciadas de carácter sectorial ou temático, há que manifestar a ausência de propostas 
de intervenção que melhorem substancialmente a nossa Democracia, nas suas 
componentes representativa e participativa. Neste domínio há que salientar as matérias 
referentes ao sistema eleitoral, ao funcionamento dos partidos políticos, às regras de 
participação dos cidadãos e suas organizações na “coisa pública” e à educação e 
formação para a cidadania activa. 

Saúda-se, face ao enunciado, como positivo a continuação do reforço dos efectivos 
das forças de segurança, mas recorda-se que é necessário dotar estas forças de modernos 
meios de comunicação, transportes e outros, de forma a aumentar a sua capacidade de 
intervenção. 

O CES manifesta a sua preocupação pelo crescimento da sensação de insegurança nas 
zonas urbanas, mas que tende a alastrar para as zonas rurais, penalizando ainda mais as 
regiões periféricas e pouco povoadas. 

Recomenda-se uma maior firmeza nas medidas da segurança rodoviária, não só 
através da punição exemplar das infracções, mas, igualmente, através da melhoria da 
sinalização e da manutenção das vias públicas e, sobretudo, através de um reforço das 
acções pedagógicas a desenvolver ao nível do sistema educativo, já que o problema da 
segurança rodoviária assenta, em grande medida, num déficit de sentido cívico, que só 
no espaço de uma ou mais gerações poderá ser alterado através da sensibilização dos 
nossos jovens para este grave problema. 

Recomenda-se igualmente uma perspectiva integrada da prevenção e combate aos 
incêndios florestais, envolvendo os produtores florestais e suas organizações 
associativas, dado que 90% das matas são privadas.  

No que se refere às Regiões Autónomas, o CES verifica que houve uma nítida e 
positiva evolução – relativamente ao que se verificou quanto às GOP para 2000 – no 
modo como este tópico é tratado no texto apresentado à apreciação do CES. Os 
projectos de intervenção da Administração Central nas Regiões Autónomas, em 2001, 
são agora e aqui descritos com a precisão que possibilita a sua comparação com o  que 
se  propunha no Programa de Governo e nas Grandes Opções de Política para 2000-
2003. No entanto verifica-se que aspectos importantes do programa do Governo 
relativos às Regiões Autónomas e que irão ser operacionalizados no ano 2001 não foram 
referidos, como seja, por exemplo, a revisão da Lei 13/98. 

No ponto das medidas de política do Sector da Justiça, o CES ressalta a grande 
prioridade que deve ser dada ao combate à morosidade processual e à credibilidade da 
execução do processo penal. 
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Nas medidas sobre a “Reforma do Estado e da Administração Pública”, o CES 
verifica que na política de rendimentos para o sector as actualizações salariais ficaram 
aquém da média da contratação colectiva em geral e foram baseadas em pressupostos 
entretanto alterados e que vieram diminuir os salários reais deste e doutros sectores.  

Sugere-se que em negociações futuras seja dada maior atenção à credibilidade dos 
pressupostos para permitir um processo negocial mais rigoroso e baseado num clima de 
confiança mútua. 

O CES quer realçar a importância da “constituição da Base de Dados dos Recursos 
Humanos da Administração Pública, tendo em conta os resultados do 2º Recenseamento 
Geral dos Trabalhadores da Administração Pública”.  

O CES verifica que não existe um balanço sobre as medidas de modernização da 
Administração, nem se apresentam para 2001 objectivos animadores. 

De facto, no que respeita às medidas para o ano 2001, o CES verifica que está 
prevista uma lista de medidas avulsas, algumas de carácter muito genérico e repetidas de 
anos anteriores, e de conteúdo pouco clarificador. Não se entende, por exemplo, o que 
se quer dizer em concreto com “o lançamento, a título experimental, de um sistema de 
autonomias controladas de gestão” ou com “a definição de modelos organizacionais que 
privilegiem a flexibilidade organizacional dos serviços da Administração Pública”.  

O CES estranha a ausência de medidas no sentido de uma melhor “governança da 
coisa pública” (a referência à avaliação sistemática dos níveis de eficácia e eficiência 
dos serviços públicos, por exemplo), de uma maior transparência dos processos de 
gestão e de uma maior responsabilização dos quadros dirigentes, em particular nas 
actividades de regulação das actividades económicas tendente a corrigir os excessos de 
mercado e a defesa da promoção dos direitos de cidadania e de uma concorrência sã 
entre os operadores económicos (Institutos Públicos, por exemplo). 

A este propósito, o CES recomenda que a reforma da Administração Pública se 
deverá pautar pelo desenvolvimento de práticas que indiquem claramente que aquela 
está ao serviço do cidadão e da promoção dos seus direitos económicos e sociais. 

O CES lembra que a Reforma da Administração Pública é um pilar essencial na 
modernização do funcionamento do sistema económico e social e no apoio às 
actividades produtivas. 

Neste capítulo, será de realçar o papel dos Municípios e a necessidade de se 
aprofundar o modelo descentralizado de governação, com as correspondentes 
adaptações orçamentais. Com esse objectivo, seriam de considerar nomeadamente as 
seguintes orientações: 

a) Acelerar a regulamentação da Lei n.º 159/99, que se encontra numa fase muito 
incipiente, dando-se corpo à transferência de competências para os Municípios; 
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b) Os passos dados para a implementação das Polícias Municipais não foram 
ainda os suficientes, pelo que importa assegurar o cumprimento da lei e os 
níveis de comparticipação; 

c) Assegurar a formação necessária para que o pessoal das autarquias locais possa 
corresponder à anunciada entrada em vigor do POCAL; 

d) Revitalizar o funcionamento das Assembleias Distritais como instância única 
de coordenação Distrital, reforçando-lhes as respectivas competências e 
financiamento; 

e) Regulamentar a Lei de Bases do Ordenamento do Território e assegurar a 
coordenação entre os Planos Sectoriais e os Planos Municipais, ouvidos os 
agentes económicos e sociais interessados; 

f) Alterar o novo regime legal de Protecção de Menores em conformidade com as 
medidas legislativas defendidas pela ANMP; 

g) Dar passos determinantes na modernização administrativa e simplificação de 
procedimentos, nomeadamente no que respeita aos licenciamentos.  

Na política sobre desenvolvimento cultural, o CES considera positiva a atitude de 
aumento da intervenção na preservação do património e da sua articulação com os 
programas de renovação urbana, bem como com o impulso dado à preservação dos 
sítios arqueológicos, à construção de museus e à expansão da rede de bibliotecas. 

A comunicação social, nomeadamente a televisão, deve constituir um factor de 
modernização da sociedade portuguesa. O CES recomenda uma especial atenção ao 
papel de certos programas televisivos que têm um efeito perverso no fomento da 
violência, dos conflitos e da degradação da identidade cultural portuguesa. O CES 
lembra que o Governo tem especiais responsabilidades nesta matéria e a legitimidade 
democrática de salvaguarda dos valores éticos e culturais não pode ser confundida com 
qualquer acto de censura. 

O CES verifica a preocupação do Governo com a defesa da igualdade de 
oportunidades e considera que o conjunto de medidas a implementar nas várias áreas e 
sectores constantes das GOP para 2001 são positivas. 

Entende, todavia, que a extinção do Ministério para a Igualdade não pode travar a 
dinâmica deste processo, nem pôr em causa o programa do Governo, que aposta clara e 
determinadamente na integração de perspectiva de género em todas as políticas públicas 
globais e sectoriais. 

Recomenda também a adopção e aplicação de uma metodologia transversal 
reconhecida internacionalmente  por “Mainstreaming” para que se venha a atingir a 
Igualdade de Oportunidades entre Homens e Mulheres. 

Na parte referente à Defesa do Consumidor o CES recomenda que em vez da criação 
duma autoridade administrativa para controlo do conteúdo dos contratos de adesão, se 
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recomende que os organismos públicos que tutelam os sectores económicos assumam 
essa responsabilidade indeclinável. 

No que se refere ao apoio às associações de consumidores, dever-se-á assegurar que 
estas possam exercer a sua acção no quadro da pluralidade de órgãos nacionais e 
internacionais cada vez mais imprescindível para a defesa dos consumidores. 

Relativamente à prevista concretização do Código do Consumidor, o CES salienta 
que não tem ocorrido, junto da sociedade civil, qualquer auscultação sobre o seu 
conteúdo, designadamente nas questões que de alguma forma interferem e se interligam 
com a actividade económica e, em particular com a comercial. Nesse sentido, o CES 
recomenda que venha a ser feita a referida auscultação. 

 
3ª Opção: Qualificar as pessoas, promover o emprego de qualidade e caminhar 

para a sociedade do conhecimento e da informação 
 

O conjunto de medidas a implementar no domínio da Educação constantes das GOP 
para 2001 assume um carácter globalmente positivo. 

Inseridas no âmbito da reforma em curso do sistema Educativo, anunciada pelo 
Governo, – cujos resultados, porém, ainda não se vislumbram – as medidas previstas 
são marcadamente de continuidade relativamente às medidas já em execução, pelo que, 
para além do prosseguimento, do alargamento, do reforço e da consolidação, poucos são 
os domínios em que se verifica uma aposta em novos modelos ou políticas. 

Todavia, mesmo nos casos em que se prevê medidas de alargamento ou reforço, 
continua a não existir uma aposta decisiva, com efeitos multiplicadores, que potencie 
um aumento qualitativo da oferta educativa, nomeadamente: 

– não se prevê, ainda que de forma faseada, a passagem para 12 anos de 
escolaridade obrigatória; 

– a articulação entre a escola e a empresa continua a ser incipiente; 

– o reforço do ensino, em todas as suas vertentes,  fica aquém do necessário à 
diminuição do fosso que nos continua a separar da maioria dos Estados-
membros da UE. 

Em particular, a questão da falta de articulação entre a escola e a vida activa, há 
vários anos diagnosticada como causa dos défices qualificativos da população 
portuguesa, deveria ser objecto de tratamento mais aprofundado e de medidas concretas. 
Importa assegurar uma adequada transição do sistema educativo para o mercado de 
trabalho garantindo uma formação qualificante a todos os jovens e, por essa via, uma 
maior empregabilidade e melhores condições de trabalho. 

E importa ainda realizar e manter actualizados exercícios de prospectiva que 
orientem a procura de formação – designadamente formação superior – para que não se 
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acentuem os desequilíbrios, preocupantes e sempre frustrantes, entre as formações 
conseguidas e as necessidades económicas e sociais, em termos de profissões. 

A educação é um instrumento fundamental para a Igualdade de Oportunidades entre 
homens e mulheres pelo que se afigura importante que sejam introduzidos nos 
programas educativos  unidades temáticas relacionadas com esta matéria. Também a 
integração na formação inicial dos professores de questões relacionadas com a igualdade 
de oportunidades e eliminação de estereótipos é importante.  

O estímulo à aprendizagem ao longo da vida é apresentado como uma das opções de 
política no domínio educativo, com medidas várias que vão no sentido de facilitar as 
ofertas formativas e educativas para a população em geral e, particularmente para as 
pessoas que já se encontram inseridas no mercado de emprego. Por conseguinte, não 
poderemos deixar de manifestar a nossa preocupação perante a redução de ofertas 
formativas e educativas em regime de horário nocturno que parece ocorrer no ensino 
público, particularmente ao nível do ensino superior.   

O CES reafirma a sua convicção da importância que assume a aprendizagem ao longo 
da vida como factor essencial para assegurar o desenvolvimento económico e social do 
país. No entanto, este vector não tem sido suficientemente desenvolvido em termos das 
GOP. Por um lado, não é feito um balanço das medidas implementadas em 2000 e, por 
outro, são retomadas para 2001 as medidas já projectadas para o ano 2000. O CES saúda 
a Lei da Organização e Ordenamento do Ensino Superior que procura introduzir 
disciplina na rede de Estabelecimentos e Cursos do Ensino Superior. 

O CES recomenda contudo a publicação célere da legislação complementar que 
regulamenta a referida Lei. 

Tal como no parecer sobre as GOP 2000 o CES recomenda uma resolução definitiva 
do problema do financiamento das Universidades e dos Institutos Politécnicos públicos, 
na base da fórmula prevista na Lei de Financiamento do Ensino Superior e do seu 
integral cumprimento. 

Aliás, no respeitante “ao lançamento de cursos no âmbito da criação do Ano 
Qualificante Pós-Básico e de Cursos de Especialização Tecnológica, a situação é 
idêntica: não se faz qualquer balanço sobre o ano 2000 e repete-se a medida para 
implementar em 2001. 

O CES considerou como positivo que a grande prioridade desta legislatura fosse “o 
reforço da dimensão profissionalizante do ensino secundário, através da reorganização 
curricular dos cursos tecnológicos, da sua integração em redes regionais que incluem 
também o ensino profissional e a generalização das práticas de estágio”. Mas é 
lamentável reconhecer que  tal prioridade não tem tido o desenvolvimento que se exige.  

O CES, reconhecendo  as dificuldades crescentes que os jovens enfrentam de 
integração no mercado de trabalho, mesmo por parte daqueles que obtiveram 
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qualificações escolares ao nível da licenciatura (ainda que se tenha notado, neste último 
caso, alguma melhoria), recomenda que sejam generalizadas e reforçadas as práticas de 
realização de estágios em empresas e organizações – mesmo à custo de incentivos 
adequados – para ultrapassar tão grave problema. 

Por outro lado, o CES considera que, tendo em conta o baixo nível de formação da 
nossa mão-de-obra, deveriam ser dirigidos esforços e incentivos particulares para a 
promoção da formação contínua, incluindo em especial a que envolva empresas e outras 
organizações, com vista, nomeadamente, à obtenção de uma formação básica 
qualificante.   

No sentido de assegurar a coerência e eficácia destas políticas, o CES  recomenda a 
coordenação de actividades dos vários ministérios (nomeadamente entre Educação, 
Trabalho e Solidariedade, Economia e Finanças), não apenas em termos da mobilização 
de recursos mas também quanto ao seguimento e avaliação dos resultados.  

O CES recomenda que, no que respeita a problema tão importante para a sociedade 
portuguesa, como é o do insucesso escolar, seja feito um balanço e se indiquem as 
medidas para o atenuar nos vários níveis de ensino. 

No entender do CES, deveriam ser prosseguidas políticas diferentes das que se vêm 
praticando, designadamente visando um acentuado esforço na melhoria do parque 
escolar, no redimensionamento das escolas e das turmas, no redimensionamento dos 
quadros de pessoal docente e não docente (em muitos casos fortemente carenciados), na 
formação (inicial e contínua) de professores, claramente desajustada face à crescente 
exigência e complexidade dos desafios e problemas que a sociedade actual coloca às 
escolas, à educação e ao ensino, bem como na ponderação de uma escola a funcionar a 
tempo inteiro com actividades educativas, culturais, recreativas, lúdicas e com 
acompanhamento sócio-psicológico. 

O CES considera pertinente que seja realizada uma correcta avaliação do que se passa 
no terreno quanto ao regime de autonomia das escolas, em que na maioria dos casos, se 
verifica uma preocupante falência do modelo de gestão e administração das escolas em 
vigor, com os prejuízos evidentes para a qualidade do ensino e para a consecução dos 
projectos educativos. 

O CES considera que, quer em termos de balanço do ano 2000 quer em termos de 
medidas para 2001, o documento é pobre no que se refere ao ensino recorrente cujo 
desenvolvimento no futuro será inevitável. 

Finalmente, mas não menos relevante, deparamo-nos com um texto em que o Estado 
não assume, de forma explícita, as suas responsabilidades na expansão de uma escola 
pública de qualidade para todos que garanta, no futuro, o acesso ao emprego e a uma 
participação activa na construção da democracia. 
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O CES regista como positiva a evolução no mercado de trabalho, seja em termos do 
crescimento da população activa, do aumento do emprego e da redução do desemprego, 
como se refere expressamente no balanço das medidas definidas nas GOP/2000. 

O CES realça que o aumento do emprego se está a verificar essencialmente nos 
serviços e que, no geral, persiste um recrutamento predominante baseado nos contratos 
não permanentes (a variação homóloga destes trabalhadores no 2º trimestre do ano 2000 
foi da ordem dos 11%), e representavam 20% dos trabalhadores por conta de outrem. 
Em contrapartida, a evolução do emprego directo na indústria aponta para uma 
diminuição, pelo que o CES chama a atenção para a necessidade de serem acauteladas 
as inevitáveis reestruturações. 

É também preocupante o facto do aumento do emprego se estar a verificar com forte 
intensidade nas profissões não qualificadas (9% de variação homóloga no 2º trimestre 
de 2000) e a diminuir nos quadros superiores e dirigentes (menos 4%) e nos 
especialistas das profissões intelectuais e científicas (menos 2,3%). 

Não obstante a descida da taxa de desemprego ocorrida nos últimos trimestres, não 
pode o CES deixar de manifestar a sua preocupação pela persistência de complexas 
situações, nomeadamente de um desemprego de longa duração muito elevado, em 
especial para as pessoas com idades superiores a 45 anos e com baixas habilitações 
escolares, de uma taxa de desemprego juvenil acima da média e da desigualdade da taxa 
de desemprego entre Mulheres e Homens. 

É, pois, evidente que o mercado de emprego português, e contrariamente ao afirmado 
nestas GOP pelo Governo, se encontra ainda distante de uma situação de pleno emprego 
tendo em conta a subsistência de situações de subemprego, nomeadamente de trabalho a 
tempo parcial, não voluntário e de desemprego não negligenciáveis. Importa, por 
conseguinte, que a criação de emprego seja mantida como uma das prioridades de 
política para os próximos anos. 

O CES manifesta o seu completo apoio à intenção do Governo de reforçar o combate 
ao trabalho ilegal, nomeadamente através do reforço da capacidade inspectiva previsto 
no novo Estatuto da Inspecção Geral do Trabalho, uma vez que a subsistência de 
trabalho ilegal, em particular de estrangeiros, e a contratação a prazo ilegal continuam a 
afectar a qualidade do emprego e a defesa dos direitos e a promoção das condições de 
trabalho. A cultura da legalidade deveria ser assumida como um vector essencial da 
actuação dos poderes públicos, em particular no que respeita ao mercado de trabalho. O 
CES, espera que o Governo tenha uma actuação firme e, através de casos exemplares, 
consiga inverter esta tendência.  

O CES recomenda que o emprego e a qualidade do emprego, baseados em projectos 
com rentabilidade e sustentabilidade asseguradas, deverão ser assumidos como um dos 
critérios mais importantes para efeito de atribuição de incentivos aos investimentos e em 



 

 19   

todas as relações estabelecidas entre o Estado e o sector privado, sejam elas comerciais 
ou de parceria. 

Conforme manifestado em Parecer anterior, o CES entende que o objectivo 
prioritário de incrementar a capacidade de obter e preservar o emprego deve ser 
interligado com a política de qualificação do emprego, nomeadamente quanto a:  

• Promoção da inserção sócio-profissional e do combate ao desemprego de longa 
duração; 

• Gestão de forma preventiva e acompanhamento dos processos de 
reestruturação social; 

• Valorização do trabalhador através de bolsas de formação e dos tempos 
necessários de formação a fixar em sede de contratação colectiva. 

O CES está de acordo com a maioria das medidas apresentadas, salientando porém 
que no campo das políticas activas urge proceder a uma avaliação, quer em termos de 
qualidade, quer sobretudo em termos de resultados quanto ao emprego e às 
qualificações, tanto mais que são conhecidos, a partir de alguns estudos já efectuados, 
efeitos perversos e mesmo abusos na utilização de incentivos.  

O CES entende que os apoios ao emprego e formação devem evoluir de uma lógica 
de subsidiação para um premiar das boas práticas, segundo critérios rigorosos a 
estabelecer; que tais apoios devem promover a qualidade dos empregos e a sua 
sustentabilidade; que deve ser feito o controlo, avaliação e acompanhamento de modo 
sistemático das medidas com vista à correcta aplicação, reformulação ou mesmo 
eliminação. 

O CES considera ainda que a criação de novos incentivos deve ter em conta a 
avaliação dos sistemas anteriores, que importa promover. 

Um outro aspecto que o CES considera igualmente relevante é o fomento dos apoios 
à criação de empresas pelos jovens, aliás em consonância com o deliberado no PNE e 
emergente da Estratégia Europeia de Emprego, contribuindo dessa forma não só para a 
criação de novos empregos, como também para a melhoria dos níveis médios de 
qualificação dos empresários. 

O CES está de acordo com a necessidade de rever o regime jurídico dos Programas 
Ocupacionais, no sentido de continuarem a ser um instrumento de apoio à inserção dos 
desempregados no mercado de trabalho, mas deixando de servir para cobrir 
necessidades permanentes das entidades que os promovem, nomeadamente a 
Administração Pública. Deve existir também a preocupação de que este programa 
garanta o acréscimo de competências certificadas, conhecidas que são as carências de 
educação e formação que os indivíduos abrangidos normalmente têm. 
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Outra questão de extrema relevância, em termos nacionais e europeus, prende-se com 
os problemas associados à falta de mão-de-obra, em particular da qualificada. 

Nessa medida, estranha-se que no texto das GOP não conste qualquer abordagem 
desta problemática e de eventuais medidas de superação. 

Tendo em conta a sua crescente importância na criação de emprego e promoção do 
desenvolvimento social, recomenda-se apoio e incentivo às Organizações Cívicas de 
Desenvolvimento Local e Instituições Particulares de Solidariedade Social, combinados 
com o respeito pela legalidade laboral, o que passa por reforçar e diversificar as medidas 
e instrumentos de promoção de projectos de desenvolvimento comunitário e local numa 
lógica de intervenção em redes inter-locais que reforcem a relação e o peso do local nos 
espaços territoriais envolventes. 
 
4ª Opção: Reforçar a coesão social avançando com uma nova geração de 

políticas sociais 
 

Na área da solidariedade e da acção social, regista-se a iniciativa de melhorar a 
qualidade dos serviços e equipamentos sociais, com prioridade para os lares de idosos. 
Esta iniciativa deverá, no entanto, ser desenvolvida em articulação com a diversificação 
de respostas sociais àquele grupo, nomeadamente a melhoria dos serviços de apoio 
domiciliário, o reforço da prestação de cuidados primários de saúde no domicílio, apoios 
aos agregados familiares que cuidem dos seus familiares idosos. Em contrapartida o 
CES constata que nenhuma atenção é dada às pessoas portadoras de deficiência. 

A dimensão e complexidade das problemáticas de exclusão, novas pobrezas, 
delinquência e outras vulnerabilidades sociais, sobretudo nas áreas metropolitanas e em 
bairros sociais, deveriam merecer uma maior atenção nas GOP. 

Já no seu parecer relativo às GOP 2000, o CES constatava que estas eram omissas 
quanto à participação dos parceiros sociais – trabalhadores e empregadores – no sistema 
contributivo da segurança social. Nas GOP 2001, esta omissão é ainda mais 
surpreendente se tivermos em consideração a recente aprovação da Lei de Bases e a 
criação de novos organismos. Com efeito, defender a reforma da Segurança Social sem 
defender a representação de trabalhadores e empregadores é comprometer a sua 
efectividade, já que quem financia o sistema não pode dele ser excluído. 

A modernização da Segurança Social deve ainda passar por uma melhoria na relação 
entre o contribuinte e a segurança social o que passa nomeadamente pelo direito à 
informação e consulta por parte dos  contribuintes. 

Entende o CES que a melhoria da informação e o aperfeiçoamento das estatísticas 
são fundamentais. É necessário também que a legislação sobre protecção dos dados 
pessoais seja ajustada por forma a não impor tantos obstáculos como, actualmente aos 
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cruzamentos de informações que são necessários para efeitos de combate à evasão e 
fraude contributivas. 

A definição do processo de transição para o cálculo das pensões de velhice na base de 
toda a vida contributiva pode, ao estabelecer as condições de gradualismo e de 
progressividade, fazer dissipar os receios sobre o novo cálculo. Por outro lado, devem 
ser regulamentadas, com carácter de urgência, as normas referentes à capitalização 
pública de estabilização, por forma a dar maior tranquilidade aos cidadãos sobre a 
sustentabilidade financeira do sistema, sem prejuízo do reforço imediato deste fundo 
atendendo a que se prevê um saldo positivo nos regimes contributivos. 

O CES considera que esta regulamentação, aliada à reformulação global da lógica de 
financiamento, é crucial para assegurar a sustentabilidade do sistema. No seu entender, 
tal reformulação deve passar por uma lógica funcional, por forma a obter-se uma 
clarificação financeira entre o que deve ser financiado por contribuições e o que deve ser 
assegurado pelo Orçamento do Estado. Esta clarificação é fundamental para distinguir 
ao nível de cada função da segurança social (e das prestações que nela se inserem): o 
esforço que deve recair sobre toda a colectividade, através de impostos (ex.: regimes não 
contributivos); o esforço que deve recair sobre os trabalhadores através de contribuições 
(caso das prestações substitutivas do rendimento do trabalho); e, ainda, regulamentar as 
situações em que se impõe a conjugação destas duas formas de financiamento (ex.: 
componentes com forte incidência redistributiva). Entende o CES que só com um 
modelo claro baseado numa lógica funcional é possível aprofundar a análise da 
sustentabilidade financeira do sistema. 

A saúde é uma função social fundamental que deverá ser assegurada garantindo a 
universalidade de acesso e igualdade de oportunidades. 

Em relação à política do medicamento, o CES estranha que apesar de estar referida 
como intervenção prioritária a propósito da reforma da saúde (III - 3), esta não seja 
mencionada no âmbito das medidas de política a implementar em 2001 (IV - 106). 

Quanto aos genéricos, o CES considera necessário esclarecer como irá o INFARMED 
garantir o controlo da sua qualidade e que se garanta, de modo mais eficaz, a leal 
concorrência na comercialização de genéricos, independentemente da entidade que os 
produza. 

No tocante à comparticipação diferenciada de medicamentos genéricos, o CES 
entende que não devem ser concedidos estímulos artificiais: os medicamentos devem 
concorrer pelo preço e pela qualidade. 

O CES gostaria também de saber o real impacto dos genéricos na diminuição dos 
preços dos medicamentos e o regime de comparticipações que vigorará para os 
medicamentos (cópias) existentes no mercado e já com preços inferiores aos dos 
medicamentos genéricos. 



 

 22   

A existência de listas de espera para cuidados de saúde continua a ser um dos 
problemas centrais na área da Saúde e ao qual urge dar prioridade máxima.  

Assim, o CES recomenda que a intenção de recuperar as listas de espera, 
nomeadamente em cirurgia, seja feita na base da racionalização dos Recursos Humanos 
e materiais do SNS, complementado com a contratualização com os sectores privados e 
social. 

O CES manifesta profunda preocupação relativamente ao Serviço Nacional de Saúde, 
em que ao nível dos projectos legislativos tudo aponta para uma diminuição da 
responsabilização do Estado nesta área (Estatuto Jurídico dos Hospitais, Política do 
Medicamento, entrega da recuperação das listas de espera ao sector privado).  

O CES realça que do rol das medidas de política para 2001, não se vislumbra a 
melhoria da organização e funcionamento dos Hospitais e da sua articulação com os 
Centros de Saúde na base da legislação em vigor (CRI, Centros de Saúde de 3ª geração, 
Sistemas Locais de Saúde).    

O CES recomenda a urgente revisão dos regimes de comparticipação das despesas de 
saúde, muitas das quais permanecem, sem qualquer actualização monetária há mais de 
duas décadas.   

 
5ª Opção: Criar condições para uma economia moderna e competitiva 

 
Segundo o Governo o objectivo central da política orçamental tem sido, e continuará 

a ser, a redução gradual e sustentada do défice orçamental e a consolidação das finanças 
públicas. Entendemos, no entanto, que àqueles dois objectivos deve ser aditado um 
terceiro. Com efeito, cabe igualmente à política orçamental propiciar condições 
macroeconómicos que assegurem um crescimento económico forte, sustentado e 
gerador de emprego. 

Para enquadrar a evolução que terá de ser encarada nas grandes categorias da despesa 
pública e no nível das receitas fiscais, há a maior necessidade em que o Governo prepare 
cenários orçamentais, com adequados desdobramentos. Esses cenários teriam carácter 
indicativo, mas para alguns tipos de despesas, nomeadamente as de investimentos, serão 
mesmo necessários orçamentos plurianuais de carácter vinculativo.  

A necessidade de cenários das finanças públicas a médio prazo é cada vez maior, em 
face do crescente recurso a novas técnicas de engenharia financeira que originam 
desorçamentação.  

O CES manifesta a sua preocupação em face do volume de atrasados em alguns 
pagamentos de despesas públicas, nomeadamente as da saúde. 
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Esses atrasados constituem uma violação das regras de controlo orçamental, na 
medida em que correspondem a despesas não incluídas nos orçamentos aprovados pela 
Assembleia da República.   

Na área fiscal, o levantamento dos problemas e a identificação das principais 
orientações/medidas para a sua resolução encontram-se efectuados há já bastante tempo. 
Contudo, e apesar de alterações pontuais introduzidas nos últimos anos, não tem 
existido o empenho necessário para empreender totalmente a necessária “reforma 
fiscal”. 

Regista-se a apresentação de propostas de medidas legislativas relativas à revisão do 
IRS e IRC e ao combate à fraude e evasão fiscal. 

Contudo, as alterações do IRS e do IRC devem ser  acompanhadas de  profundas 
alterações em matéria de tributação sobre o património mobiliário e imobiliário. 
Recomenda-se que as GOP explicitem as opções, prioridades e medidas de política 
nesta matéria. 

Espera-se que tais diplomas assegurem uma maior justiça social do nosso sistema 
fiscal, um desagravamento da forte carga fiscal que incide actualmente sobre os 
contribuintes cumpridores, individuais e colectivos, nomeadamente os trabalhadores 
dependentes e um ambiente económico caracterizado por uma concorrência mais justa 
do ponto de vista fiscal.  

No que se refere ao comércio e serviços, o CES considera que as medidas a 
implementar em 2001, enunciadas no texto das GOP, não são suficientes face às 
carências do sector. O CES recomenda, particularmente, que se proceda à concretização 
da Lei Geral do Comércio, com a qual se pretende alcançar uma resposta adequada à 
actual dispersão e consequentes incoerências ao nível do imenso conjunto de diplomas 
que regulam a actividade comercial, constituindo um factor inibidor ao desenvolvimento 
e modernização do sector. Recomenda igualmente a concretização do Fundo de 
Solidariedade previsto para o sector, de grande importância para a desejável estratégia 
de dinamização do comércio e serviços na qual, fomentando-se a renovação da classe 
empresarial, se atende aos constrangimentos sociais que entravam esse 
rejuvenescimento. 

O CES considera que em relação ao licenciamento industrial e das actividades 
económicas deve ser dada prioridade à compatibilização dos instrumentos legais 
recentemente instituídos nas áreas do ambiente e da higiene e saúde pública com os 
regimes de licenciamento. 

O CES manifesta a sua preocupação pelo facto da transferência de competências de 
licenciamento industrial de micro e pequenas empresas não estar ainda devidamente 
regulamentada, pelo que, na prática, e ao contrário do que é dito nas GOP (IV-117), tais 
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competências ainda não foram transferidas para os municípios, com os inconvenientes 
que sobre tais matérias um longo período transitório certamente acarreta. 

O CES constata que, no âmbito das medidas a implementar em 2001, se diz, a 
respeito da propriedade industrial, que “o INPI tem em curso o projecto de revisão do 
Código da Propriedade Industrial” (IV-120). A este propósito recordamos o parecer do 
CES relativamente as GOP 1999 sobre esta matéria que, lamentavelmente, se mantém 
actual: 

“No que se refere à protecção da propriedade industrial, o CES considera que as GOP 
devem ser mais concretas, quanto à conclusão dos trabalhos de revisão do Código de 
Propriedade Industrial de 29.01.95. 

O arrastar do processo de revisão deste Código traz graves consequências para a 
competitividade do sistema económico e das empresas portuguesas e, também, danos, 
no plano internacional, para a imagem e credibilidade do nosso sistema de protecção da 
propriedade intelectual que, em última análise afectam o nosso País”. 

O CES considera que a política energética é um instrumento fundamental para a 
modernização e competitividade da economia portuguesa.  

É especialmente importante para a defesa dos consumidores e para as actividades 
económicas que, sobretudo atendendo à conjuntura actual, se assegurem normais 
condições de concorrência entre as diferentes formas de energia. 

Considera-se que o apoio à utilização racional da energia deverá ser mais ambicioso, 
uma vez que não basta informar ou criar novas imagens para as diferentes formas de 
energia. 

É necessária a introdução de novas formas de gestão pela procura, o que implica a 
existência de uma base estatística fiável e possibilita o lançamento de programas e 
mecanismos incentivadores de melhorias, com a consequente penalização relativa dos 
consumos anormais e excessivos. 

O CES recomenda de novo que seja elaborado um “Plano Energético Nacional”, com 
a fixação de metas e de objectivos bem definidos e quantificados nos domínios da 
eficiência energética, do aproveitamento de energias renováveis hídrica, eólica, solar e 
de biomassa desde que não comprometa utilizações mais nobres dos recursos florestais, 
o que induzirá efectivas alterações nos hábitos de consumo. 

Nada é referido sobre a utilização de biomassa de origem lenhosa ou florestal, 
quando a sua utilização exige regulamentação imediata e controlo da aplicação, de modo 
a não contribuir para o agravamento do estado da floresta portuguesa. 

Relativamente ao Turismo o CES considera que as medidas específicas a 
implementar em 2001 são passíveis de determinar um impacto económico positivo a 
curto e médio prazo. O CES entende, contudo, que o Turismo, por ser uma actividade 
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pluridisciplinar, necessita de uma política integrada, onde diferentes áreas como os 
transportes, ordenamento e planeamento do território, ambiente, desporto, informação 
estatística, emprego, formação profissional, promoção turística e apoio à 
internacionalização, concorram de forma coordenada. 

O CES considera importante a prioridade concedida à qualidade e segurança 
alimentar, através da criação da respectiva Agência. No entanto, o CES manifesta a sua 
preocupação por não estarem definidos os mecanismos de controlo deste Organismo que 
agrega as competências legislativa, fiscalizadora e de avaliação de risco e que deve 
responder às preocupações do consumidor, da saúde pública e da produção. 

O CES está preocupado com a descoordenação que pode resultar da multiplicidade de 
competências que são transferidas de vários serviços da Administração Pública para esta 
Agência. Todo o processo deverá ser conduzido de modo transparente, aberto às 
entidades económicas envolvidas e sem confusão de competências, o que deverá ser 
feito com salvaguarda das que, naturalmente, pertencem aos Ministérios da Agricultura 
e da Saúde. 

O CES considera que uma economia moderna e competitiva pressupõe uma aposta 
determinada e consequente na Sociedade da Informação e nas novas tecnologias. 

Assim, recomenda-se a adopção de medidas concretas que acelerem o processo de 
infra-estruturação do País e de adopção das novas tecnologias pela generalidade dos 
cidadãos e das empresas, em particular as Micro e PME’s. 

Propõe-se ainda que se aprofundem os estímulos à criação de empresas da chamada 
Nova Economia (capital de risco, 2.º mercado, garantia mútua, infra-estruturas de 
incubação de empresas, etc.) e que se desenvolvam acções concertadas de promoção 
internacional das “novas” actividades desenvolvidas a partir do País. 
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6ª Opção: Potenciar o território português como factor de bem estar dos 

cidadãos e de competitividade da economia 
 
O CES saúda a preocupação do Governo com a política de desenvolvimento 

equilibrado das regiões e a forma como tal política se materializa nos vários programas 
do QCA III. A criação das Acções Integradas de Base Territorial são um importante 
instrumento para a discriminação positiva de regiões menos favorecidas. 

O CES recomenda a continuação e aprofundamento das experiências de gestão dos 
Programas Operacionais Regionais em parceria com as Associações de Municípios, mas 
também com as Associações Sócio-Profissionais e Associações de Desenvolvimento 
Territorial de Interesse Geral. Esta linha de acção deve dar particular atenção às áreas 
rurais, onde será ncessário que, ao nível regional e subregional, se construam estruturas 
de gestão que integrem as medidas agro-rurais, de planeamento e ordenamento do 
território, da economia e de formação e desenvolvimento social.  

No que se refere ao Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva, deverão ser 
efectuados estudos, análises e propostas mais pormenorizadas na componente agrícola 
(estratégias culturais, preço da água, estruturações fundiárias, associativas, da produção 
e do escoamento). 

O CES recomenda ainda a implementação de políticas sustentadas de apoio à 
agricultura familiar, ao ambiente e ao mundo rural. 

O CES chama a atenção do Governo para a incoerência entre os objectivos na 
agricultura e desenvolvimento rural e as medidas anunciados. Estas são a continuação 
dos programas do anterior QCA que não traduzem qualquer mudança significativa na 
orientação da política agrícola nacional. Finalmente, o CES não pode deixar de levantar 
uma questão fundamental que diz respeito ao atraso na aplicação do QCA III, pondo em 
causa não só a necessária reestruturação do sector, como o cumprimento dos 
compromissos do Estado português nesta matéria. 

No que diz respeito à política de habitação, a análise da actividade passada e futura 
feita nas GOP centra-se, essencialmente, nas acções e políticas de realojamento, já 
quanto à vertente da reabilitação urbana, igualmente referenciada como constituindo 
uma das principais preocupações nesta área de actuação, é dito que se actuou na 
“perspectiva de criação de condições que permitam potenciar o seu relançamento...” 
(IV-162).  

Ou seja, neste campo, foram apenas dados alguns passos (de que não se conhecem 
ainda as medidas práticas daí resultantes) com a apresentação, à Assembleia da 
República, de uma proposta de autorização legislativa no sentido de introduzir 
alterações ao RAU (Regime de Arrendamento Urbano). Essa proposta foi aprovada e na 
sua sequência, o Executivo espera que venha a ser publicado, no último trimestre do ano 
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corrente, um conjunto de diplomas que procedam, então, a alterações “importantes” na 
legislação aplicável quer ao mercado de arrendamento, quer aos programas de apoio à 
recuperação do parque habitacional arrendado.  

Relativamente à política de solos, surge como positivo o anúncio da 
“disponibilização de terrenos do Estado, a preços controlados, para a promoção de 
habitação social” e a intensificação do combate aos processos de especulação 
imobiliária.  

Não obstante o que já foi referido, a habitação surge ainda, e mais uma vez, como um 
“parente pobre” das políticas deste Executivo. Na verdade e à parte as questões do 
realojamento, onde a manutenção de um montante elevado de investimento parece estar 
garantido, não se vislumbra uma intenção séria de resolução dos problemas estruturais 
do mercado residencial. Assim, e embora sejam referidas algumas medidas avulsas 
relacionadas com o arrendamento, como as relativas à mobilização para arrendamento 
dos fogos devolutos e algumas alterações associadas aos processos de execução de obras 
de reabilitação, não são fornecidos indícios concretos, quanto à eliminação dos 
constrangimentos há muito identificados, por forma a que o mercado de arrendamento 
se constitua como uma verdadeira e generalizada alternativa à compra de habitação, 
compaginando tal situação com uma adequada política de apoio social às famílias mais 
carenciadas, na sequência dos eventuais ajustamentos às rendas de casa que decorrem 
das alterações introduzidas. 

Por outro lado, não é expressa qualquer intenção no sentido de se reduzir a elevada 
carga fiscal e parafiscal que incide sobre a Habitação em particular e sobre o sector da 
construção, em geral. 

Assim e do que resulta da leitura das GOP, não se espera que o ano de 2001 venha a 
constituir um período especialmente favorável no que concerne ao segmento da 
habitação que, pelo contrário, parece fragilizado ante as ameaças decorrentes da 
evolução esperada para as taxas de juro e da conjuntura menos favorável que se antecipa 
para a economia portuguesa. 

O CES deseja ainda chamar a atenção para a especificidade do sector da habitação no 
que se refere à sua componente social e ao muito que ainda há a fazer para garantir o 
direito à habitação das populações. 

As GOP apresentam um claro desequilíbrio entre a pormenorização das medidas 
referentes às infra-estruturas rodoviárias, contrastando com a timidez em relação à 
ferrovia. 

O CES recomenda fortemente que o Governo explicite claramente os projectos 
concretos e os respectivos prazos para o desenvolvimento do caminho de ferro, 
fundamental para a rápida circulação de pessoas e bens diminuindo a pressão sobre as 
variáveis ambientais. 
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No que se refere à política de ambiente e ordenamento do território, o CES 
recomenda que sejam tomadas as medidas adequadas, por forma a que esta não seja 
incompatível com o desenvolvimento do território. Recomenda-se, muito especialmente, 
que nas áreas protegidas seja dada sequência à legislação publicada em 1996, 
nomeadamente quanto aos respectivos critérios de gestão que são condição para a 
eficácia de apoio nessas áreas. 

Esta questão é particularmente importante no momento em que a Rede Natura 
abrange 21% do território. 

A inexistência de mecanismos compensatórios aos agricultores, proprietários rurais e 
produtores florestais pelos serviços que prestam na defesa e conservação do ambiente 
pode levar à não adesão das populações residentes às políticas de carácter ambiental. 
Neste sentido será desejável uma correcta articulação entre as políticas de defesa do 
ambiente e as do desenvolvimento rural. 

O CES manifesta a sua preocupação relativamente à situação nacional em matéria de 
resíduos, uma vez que, embora reconhecendo os esforços feitos pelo Governo, não há 
aterros para resíduos industriais, a valorização energética está com o respectivo processo 
suspenso (Lei 22/2000) e o indispensável crescimento das taxas de reciclagem continua 
a não se verificar, sobretudo porque os operadores de reciclagem não se encontram 
devidamente licenciados. 

O CES concorda com a prioridade dada à criação de infra-estruturas de 
abastecimento de  água, tratamento de águas residuais e de resíduos, mas recomenda, 
dado o volume de investimentos necessários, uma correcta articulação entre 
investimento público e investimento privado, tal como já acontece em relação às infra-
estruturas de transporte. 

 
5. Política de Investimentos Públicos 

 
As GOP 2001 apresentam o crescimento do PIDDAC de uma nova forma, já que 

anunciam a abolição da cláusula de reserva. Esta cláusula não tinha nenhuma 
justificação de carácter económico e era apenas um artifício para diminuir o Orçamento 
de Investimento. É curioso como tal artifício nunca foi devidamente analisado na 
discussão dos sucessivos Orçamentos. O CES considera, no entanto, que se deveria 
encarar a possibilidade de se constituir uma reserva de concorrência, em que os sectores 
se poderiam candidatar se apresentarem novos programas com mérito durante o ano, ou 
acelerarem os projectos já em execução. 

Considera-se positivo o acréscimo da ordem dos 15% no PIDDAC, mas não se 
entende a razão pela qual o Governo desvaloriza o mérito de um crescimento, de facto 
maior, dado que em 2000 houve uma cláusula adicional de reserva. Neste sentido, o 
crescimento previsto para o PIDDAC é maior que o anunciado nas GOP. No entanto, o 
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CES considera que este aumento se deve ao facto de a variação anual da componente de 
financiamento público nacional ser de apenas 3,7% o que representa uma variação de 
menos de 20 milhões de contos (537 milhões de contos para o ano 2001 contra 517,9 no 
ano 2000), quando as componentes de Fundos Comunitários e de Outras Fontes 
Nacionais crescem 25,4% e 27,3%, respectivamente. 

Em relação à concretização das opções de desenvolvimento constantes das GOP 2001 
há uma clara predominância do apoio à economia e à construção de infra-estruturas. 
Apesar da relevância que se dá no programa do Governo à educação, saúde e coesão 
social, estas opções não ultrapassam os 25% do investimento público. Para além deste 
peso, aliás semelhante ao do ano anterior, é de realçar que um dos sectores com menor 
crescimento no PIDDAC é o da Educação, contrastando com crescimentos acentuados 
em outros sectores, como é o caso da Agricultura que cresce mais de 55%. 

Por último uma referência ao peso que os fundos comunitários têm no crescimento do 
PIDDAC o que obrigará a uma gestão muito criteriosa e coordenada entre os 
investimentos financiados pelo “Cap. 50” e as respectivas contrapartidas comunitárias. 

Tendo em conta a necessidade de uma informação correcta sobre a distribuição 
regional de investimento público recomenda-se a apresentação do PIDDAC regional 
incluindo os investimentos financiados em regime de concessão.  

Apesar da análise regionalizada do PIDDAC poder incorrer nalguns equívocos ela 
será sempre feita na Assembleia da República, pois trata-se de matéria sensível e 
fundamental para a análise das políticas de coesão nacional e de promoção de igualdade 
de oportunidades. 
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Declaração de voto do Conselheiro Vasco da Gama (CCP) 
 
A confederação do Comércio e Serviços de Portugal é contra a proposta de parágrafo 

apresentada, em plenário, pelo representante da DECO “Quanto aos genéricos o CES 
considera necessário esclarecer como irá o INFARMED garantir o controlo da sua 
qualidade e que se garanta, de modo mais eficaz, a leal concorrência na 
comercialização de genéricos independentemente da entidade que os produza”, tendo 
proposto a sua supressão, pelos motivos que a seguir se apresentam:  

A legislação actual não distingue, para efeitos de supervisão e controlo de qualidade, 
os medicamentos de marca, dos medicamentos genéricos, adoptando-se em ambos os 
casos, procedimentos iguais. Neste sentido a afirmação contida no parecer do CES 
revela desconhecimento da lei e indicia uma suspeição relativamente aos medicamentos 
genéricos que não tem razão de existir. Acresce, que nos parece redundante a afirmação 
da necessidade de garantir, de modo eficaz, a leal concorrência na comercialização de 
genéricos (...). Com efeito o ordenamento jurídico português contém disposições claras 
sobre a defesa e promoção de uma sã concorrência entre empresas pelo que se torna 
absolutamente desnecessária uma afirmação desta natureza. 

A Confederação do Comércio e Serviços de Portugal é contra a manutenção do 
parágrafo 5.º da página 25, na versão apresentada ao plenário do CES, “no tocante à 
comparticipação diferenciada de medicamentos genéricos, o CES entende que não 
devem ser concedidos estímulos artificiais: os medicamentos devem concorrer pelo 
preço e qualidade”, tendo proposto a sua supressão pelos motivos que se passam a 
expor: 

A lei recentemente publicada, faculta ao médico quando prescreve a indicação da 
marca ou do titular da AIM (o que é o mesmo). Ora uma vez que é o médico, e não o 
doente, que prescreve, tais medicametos não podem concorrer pelo preço e pela 
qualidade. 

Quanto ao preço, quem prescreve não paga e quem paga não prescreve. 

Quanto à qualidade, os médicos não dispõem de elementos que lhes permitam 
efectivamente optar em função da qualidade. 

Para se promover a concorrência no mercado de medicamentos genéricos, a 
prescrição deve ser feita pela denominação comum internacional sem indicação de 
marca ou qualquer referência ao produtor e conferir ao doente o poder de escolha entre 
vários medicamentos genéricos do mesmo princípio activo existente no mercado. Como 
aliás, está previsto, embora sem carácter obrigatório, em diploma recentemente 
publicado pela Assembleia da República. 
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Por fim, quando ao que é apelidado de “estímulos artificiais”, dever-se-á ter em conta 
o que tem sido feito nos países em que o mercado de genéricos está mais desenvolvido, 
como é o caso de França e mesmo Espanha. 
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Publicações do CES 
 
 
•  A Democratização e a OIT, 1992 (esgotada) 
 
• Os Acordos de Concertação Social em Portugal, (volume I) — Estudos 1993 

(esgotada) 
 
• Os Acordos de Concertação Social em Portugal, (volume II) — Textos, 1993 

(esgotada) 
 
• Pacto de Concertação Social no Sector Portuário, 1993 (esgotada) 
 
• O Conselho Económico e Social: Legislação, Constituição, Composição, 1993 

(esgotada) 
 
• Regulamento Interno da Comissão Permanente de Concertação Social, 1993 
 
• Reajustamento e Comportamento da Economia nos Países Industrializados: Uma 

Síntese, 1993 (esgotada) 
 
• Ambiente, Emprego e Desenvolvimento, 1994 (esgotada) 
 
•  A Organização Internacional do Trabalho e a Encíclica Social do Papa João Paulo II 

– Centesimus Annus (volume I), 1994 (esgotada) 
 
•  A Doutrina Social da Igreja Católica e o Mundo do Trabalho (volume II), 1994 

(esgotada) 
 
• Trabalho, Culturas, Religiões, 1994 (esgotada) 
 
• Debate sobre o Livro Verde da Política Social Europeia, I – Conferências e Debates, 

1994 (esgotada) 
 
• Debate sobre o Livro Verde da Política Social Europeia, II – Pareceres e 

Contributos, 1994 (esgotada) 
 
• Responsabilidade Familiar pelos Dependentes Idosos nos Países das Comunidades 

Europeias, 1994 (esgotada) 
 
• Textos em Homenagem à OIT, 1994 (esgotada) 
 
• Portugal, a Europa e as Migrações, 1995 (esgotada) 
 
• Les Conseils Economiques et Sociaux et Institutions Similaires (Données 

Comparatives), 1995 
 
• Os Conselhos Económicos e Sociais e Instituições Similares (Elementos 

Comparativos), 1995 (esgotada) 
 
• The Economic and Social Council of Portugal, 1995 
 
• Le Conseil Economique et Social du Portugal, 1995 
 
• Os Regimes Privados de Reforma e a Política Governamental, 1995 
 
•  A Reforma dos Sistemas de Saúde. Análise Comparada de Sete Países da OCDE, 

1995 
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• Acordo de Concertação Social de Curto Prazo, 1996 
 
• Accord de Concertation Sociale a Court Terme, 1996 
 
• Short-Term Social Dialogue Agreement, 1996 
 
• Actas do IV Encontro Internacional dos Conselhos Económicos e Sociais e 

Instituições Similares, 1996 
 
• Política de Família: Alguns Aspectos (Série “Documentos e Estudos Internos”), 1996 
 
• Iniciativas de Desenvolvimento Local (Série “Documentos e Estudos Internos”), 1996 
 
• Initiatives de Developpement Local (Serie “Documents et Études Internes”), 1996 
 
•  Local Development Initiatives (Serie “Documents and Internal Studies”), 1996 
 
• Pareceres e Reuniões do Conselho Económico e Social (Série “Documentos e Estudos 

Internos”), 1996 
 
• Informação e Consulta dos Trabalhadores nas Empresas ou Grupos de Empresas de 

Dimensão Comunitária — Um Modelo Negocial (Série “Documentos e Estudos 
Internos”), 1996 

 
• Estudos sobre Conselhos Económicos e Sociais, 1996 
 
• Participação dos Trabalhadores e Emigrantes no Capital das Empresas Privatizadas, 

1996 
 
• Crescimento, Competitividade e Emprego, 1996 
 
• Parecer sobre as Grandes Opções do Plano 1997 (Série “Pareceres e Relatórios”), 

1996 
 
• Portugal e a Cooperação Euromediterrânica: Relatório para a Cimeira 

Euromediterrânica de Paris (Série “Pareceres e Relatórios”), 1996 
 
• O Emprego no Mundo 1995 : Um Relatório do BIT, 1996 
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